
 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2024/PMJ 

 

PARECER DE FASE INTERNA DE LICITAÇÃO 

  

RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação de análise, pela Secretaria de Transparência, Controle e 

Gestão Pública do Município, regida pela Lei Complementar n°. 425/2021 e Lei Complementar 

nº. 387/2019, do Edital de Credenciamento nº. 02/2024/PMJ, encaminhado através do Fly 

protocolo nº. 9499/2024. 

O processo encontra-se instruído com solicitação de abertura do processo de 

credenciamento pela Secretaria de Comunicação, Cultura, Turismo e Eventos, por meio do Fly 

Protocolo nº 9499/2024, datado em 02/05/2024, o qual foi instruído com termo de referência 

que estabelece o objeto, dotação orçamentária, atribuições e forma de execução, remuneração, 

vigência e acompanhamento, documentos de habilitação, e disposições finais.  

Com base na solicitação apresentada, a Secretaria de Comunicação, Cultura, 

Turismo e Eventos, por intermédio do Setor de Compras e Licitações, elaborou a minuta do 

Edital de Credenciamento, com o seguinte objeto: 

 
 

1.1. O presente edital destina-se ao credenciamento de pessoas jurídicas (empresa, 

MEI – Microempreendedor Individual ou Pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos) 

para ministrar oficinas, conforme descrições contidas no Anexo I. 

1.2. As aulas/oficinas serão realizadas em modalidade presencial, a partir do 

credenciamento de empresas que tenham profissionais, instrutores, artistas, 

trabalhadores da cultura e outros profissionais interessados em cadastrar projetos de 

oficinas, as quais serão ministradas na Casa da Cultura Rogério Sganzzerla, no CAPS 

(Centro de Atenção Psicossocial), CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) 

e CRI (Centro de Referência do Idoso). 

1.3. Os projetos deverão propor atividades práticas, lúdicas e de fruição cultural, 

que estimulem a experimentação, reflexão, iniciação da prática artística, formação de 

grupos e socialização, desenvolvimento dos variados modos de produção artística, 

atualização e enriquecimento da experiência de vida e a formação em quaisquer das 

linguagens citadas neste Edital. 

 

Foram anexados ao processo, termo de referência com solicitação de abertura do 

processo de credenciamento, orçamento, parecer contábil e parecer jurídico. 

O parecer contábil mencionou que entende que foram atendidos os 

pressupostos necessários para realização do processo de credenciamento. 

Já o parecer jurídico mencionou que ressalta-se o preenchimento dos 

requisitos legais, sugerindo o prosseguimento do processo licitatório.   



 

 

O prazo de vigência do contrato será de dois anos, podendo ser republicado. 

 É o relatório. 

 

ANÁLISE 

 

A Constituição Federal estabelece no artigo 37, inciso XXI, que as contratações 

realizadas pela Administração Pública deverão ser realizadas através de processo licitatório que assegure 

igualdade de condições aos concorrentes. 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte:    

[...]  

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o que somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifo nosso) 

 

As normas gerais sobre os procedimentos de licitações e contratos administrativos 

são previstas na Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos e 

são de observância obrigatório pelos Poderes da União, Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de anulação e demais 

cominações, bem como em seu artigo 2º a necessidade de licitação para contratações junto à 

Administração Pública. 

A Lei de Licitações disciplina que o procedimento licitatório tem a finalidade 

garantir a seleção da melhor proposta para a administração, bem como, permitir a participação 

isonômica dos interessados com base nos princípios que regem o Direito Administrativo, além 

daqueles específicos das Licitações e Contratos. 

Desta forma, antes de adentrar na análise do presente processo licitatório importante 

destacar os princípios, regulamentação, organização e finalidades vinculadas a Controladoria 

Geral do Município - Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município, 

regulamentados por meio Lei Complementar n° 425/2021, em especial os artigos 1º e 6º:  

 

Art.1° Fica criada de forma permanente a Controladoria-Geral do Município - CGM 

no âmbito municipal de Joaçaba, órgão central do Sistema Municipal de Controle 

Interno, conforme previsão no artigo 75-A, da Lei Orgânica Municipal e respaldo no 

caput do artigo 31 da Constituição Federal, ligado diretamente ao Gabinete do 

Prefeito. Responsável pelo planejamento, coordenação, orientação, direção, 

fiscalização, normatização e promoção do controle interno da administração 



 

 

direta, indireta, autárquica e fundacional do Município de Joaçaba. 

[...] 

Art. 6º O Sistema de Controle Interno na Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo Municipal, coordenado pela Controladoria Geral do Município - CGM 

adotará as seguintes formas de controle: 

I - Prévio e/ou Preventivo: aquele que antecede a conclusão ou operatividade do ato, 

como requisito para sua eficácia. (grifo nosso) 

 

O artigo 14, inciso I, da Lei Complementar nº 387/2019, dispõe sobre a competência 

da Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município: 

 

Art. 14. À Secretaria de Transparência, Controle e Gestão Pública do Município, 

compete: 

[...] 

IV - Analisar a legalidade e instrução processual das dispensas e inexigibilidade 

de licitações; (grifo nosso) 

 

No caso em tela foi encaminhado para análise e emissão de parecer, procedimento 

de credenciamento, o qual visa o credenciamento de pessoas jurídicas (empresa, MEI – 

Microempreendedor Individual ou Pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos) para ministrar 

oficinas. Estas serão realizadas em modalidade presencial, a partir do credenciamento de 

empresas que tenham profissionais, instrutores, artistas, trabalhadores da cultura e outros 

profissionais interessados em cadastrar projetos de oficinas, as quais serão ministradas na Casa 

da Cultura Rogério Sganzzerla, no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial), CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social) e CRI (Centro de Referência do Idoso). 

Quanto ao presente procedimento de credenciamento, esse se justifica em virtude 

do atendimento do interesse público, haja vista a necessidade de se obter várias propostas 

vantajosas, descaracterizando, assim, a competição. 

A Lei de Licitações n° 14.133/2021, conceitua no art. 6º, inciso XLIII o 

credenciamento como processo administrativo de chamamento público em que a Administração 

Pública convoca interessados em prestar serviços para que, preenchidos os requisitos 

necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados.  

Conforme previsto no art. 79, da Lei nº 14.133/2021 1 , o credenciamento é o 

 
1 Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: I - paralela e não excludente: 

caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas; II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do 

beneficiário direto da prestação; III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação 

e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. Parágrafo único. 

Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes regras: I - a 

Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento 

de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; II - na hipótese do inciso 

I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, 

deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da demanda; III - o edital de chamamento de interessados 



 

 

procedimento pelo qual a Administração convoca todos os interessados em lhe fornecer 

produtos e/ou serviços, desde que satisfeitos os requisitos previamente estipulados, diante da 

situação de inviabilidade de competição em determinado setor. Trata-se de hipótese de 

inexigibilidade de licitação prevista no art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021:  

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

(grifo nosso) 

 

Desta forma, tem-se que a contratação realizada por meio de edital de 

credenciamento é disciplinada nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, pois a inviabilidade 

de competição se justifica na medida que a municipalidade poderia contratar todos aqueles que, 

preenchendo os requisitos necessários, tenham interesse. 

Também, constata-se o presente procedimento está instruído com todos os 

elementos do artigo 72, da Lei nº 14.133/2021: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial. 

 

Os documentos e elementos do referido dispositivo legal restaram devidamente 

apresentados pelo setor solicitante, com a devida definição do objeto e justificativa para a sua 

contratação, autorização da autoridade competente para a abertura do processo de contratação, 

estudo técnico preliminar, estimativa da despesa, previsão de dotação orçamentária, 

justificativa de preço, comprovação dos requisitos de habilitação, termo de referência, minuta 

 
deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, 

deverá definir o valor da contratação; IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá 

registrar as cotações de mercado vigentes no momento da contratação; V - não será permitido o cometimento a 

terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração; VI - será admitida a denúncia por 

qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


 

 

do edital e do contrato e parecer jurídico. 

O estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes elementos 

mínimos exigido no artigo 18, no §1º e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do 

estudo técnico preliminar, contém todos os todos os elementos do inciso XIII, do artigo 6º, da 

Lei nº 14.133/2021: objeto e destinação, quantitativos, documentos para o credenciamento, 

forma de pagamento, vigência e disposições gerais. 

A minuta do contrato e seus anexos, obedece às normas do artigo 92, bem como os 

itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida observância dos 

requisitos determinado no artigo 25, ambos os dispositivos da Lei nº 14.133/2021. 

Por fim, esta Controladoria conclui que o referido processo se encontra revestido 

de todas as formalidades legais. 

Excluiu-se a análise dos aspectos técnicos os quais são de responsabilidade do 

responsável técnico e do setor solicitante, bem como, exclui-se a análise da conveniência 

administrativa da contratação que é responsabilidade do requisitante.  

Salvo melhor juízo, o processo apresentou o seu rito de forma regular. 

É o parecer. 

 

Joaçaba, 24 de julho de 2024. 

 

 

 

AUGUSTO ZAGONEL 

Secretário de Transparência, Controle e 

Gestão Pública 

JONATHAN MARTELLI 

Técnico de Administração – Controlador 

Interno
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